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CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. SEGURADO CONTRIBUINTE
INDIVIDUAL. LC N° 84/96.

A contribui¢do previdenciaria incidente sobre a remuneragdo dos segurados
contribuintes individuais foi instituida pela Lei Complementar n°® 84, de 18 de
janeiro de 1996, no exercicio da competéncia tributaria residual exclusiva da
Unido, sendo o seu regramento, ap6s a EC n°® 20/98, assentado no inciso 11
da Lei n® 8.212/91, incluido pela Lei n°® 9.876/99.

CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS A CARGO DO SEGURADO
CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. ARRECADACAO E RECOLHIMENTO.
ART. 4° DA LEI N° 10.666/2003.

A empresa obrigada a arrecadar a contribuicdo do segurado contribuinte
individual a seu servigo, descontando-a da respectiva remuneragdo, € a
recolher o valor arrecadado juntamente com a contribuicao a seu cargo até o
dia dois do més seguinte ao da competéncia.

O desconto da contribuicao dos segurados contribuintes individuais sempre
se presume feito oportuna e regularmente pela empresa a isso obrigada, ndo
lhe sendo licito alegar omissdo para se eximir do recolhimento, ficando
diretamente responsavel pela importancia que deixou de receber ou arrecadou
em desacordo com o disposto na Lei.

PERICIA. AUSENCIA DE REQUISITOS LEGAIS. INDEFERIMENTO.

A pericia tem, como destinataria final, a autoridade julgadora, a qual possui a
prerrogativa de avaliar a pertinéncia de sua realiza¢do para a consolidagdo do
seu convencimento acerca da solucao da controvérsia objeto do litigio, sendo-
lhe facultado indeferir aquelas que considerar prescindiveis ou impraticaveis.
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 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. SEGURADO CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. LC Nº 84/96.
 A contribuição previdenciária incidente sobre a remuneração dos segurados contribuintes individuais foi instituída pela Lei Complementar nº 84, de 18 de janeiro de 1996, no exercício da competência tributária residual exclusiva da União, sendo o seu regramento, após a EC nº 20/98, assentado no inciso III da Lei nº 8.212/91, incluído pela Lei nº 9.876/99.
 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS A CARGO DO SEGURADO CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. ARRECADAÇÃO E RECOLHIMENTO. ART. 4º DA LEI Nº 10.666/2003.
 A empresa obrigada a arrecadar a contribuição do segurado contribuinte individual a seu serviço, descontando-a da respectiva remuneração, e a recolher o valor arrecadado juntamente com a contribuição a seu cargo até o dia dois do mês seguinte ao da competência.
 O desconto da contribuição dos segurados contribuintes individuais sempre se presume feito oportuna e regularmente pela empresa a isso obrigada, não lhe sendo lícito alegar omissão para se eximir do recolhimento, ficando diretamente responsável pela importância que deixou de receber ou arrecadou em desacordo com o disposto na Lei.
 PERÍCIA. AUSÊNCIA DE REQUISITOS LEGAIS. INDEFERIMENTO.
 A perícia tem, como destinatária final, a autoridade julgadora, a qual possui a prerrogativa de avaliar a pertinência de sua realização para a consolidação do seu convencimento acerca da solução da controvérsia objeto do litígio, sendo-lhe facultado indeferir aquelas que considerar prescindíveis ou impraticáveis.
 Considera-se não formulado o pedido de diligência ou perícia que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso IV do art. 16 do Decreto nº 70.235/72.
 LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO. ATO ADMINISTRATIVO. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE E LEGALIDADE. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA.
 Tendo em vista o consagrado atributo da presunção de veracidade que caracteriza os atos administrativos, gênero do qual o lançamento tributário é espécie, opera-se a inversão do encargo probatório, repousando sobre o notificado o ônus de desconstituir o lançamento ora em consumação. Havendo um documento público com presunção de veracidade não impugnado eficazmente pela parte contrária, o desfecho há de ser em favor dessa presunção.
 LIMITE MÁXIMO DO SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. SEGURADOS CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS. COMPROVAÇÃO.
 É do segurado contribuinte individual o ônus de informar e comprovar à empresa contratante a condição de prestar serviços a mais de uma empresa, com vistas a não sofrer desconto da contribuição previdenciária a seu cargo acima do limite máximo do Salário de Contribuição, e da empresa, o dever de guarda da documentação comprobatória de tal condição.
 Recurso Voluntário Negado
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros da 2ª TO/3ª CÂMARA/2ª SEJUL/CARF/MF/DF, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário, nos termos do relatório e voto que integram o presente julgado. 
 
 Liége Lacroix Thomasi � Presidente Substituta. 
 
 Arlindo da Costa e Silva - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Liége Lacroix Thomasi (Presidente Substituta de Turma), Leo Meirelles do Amaral, André Luís Mársico Lombardi, Juliana Campos de Carvalho Cruz, Bianca Delgado Pinheiro e Arlindo da Costa e Silva. 
 
  Período de apuração: 01/01/2002 a 30/04/2007
Data da lavratura da NFLD: 31/10/2007.
Data da Ciência da NFLD: 01/11/2007.
 
Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face de Decisão Administrativa de 1ª Instância proferida pela DRJ em Florianópolis/SC que julgou improcedente a impugnação oferecida pelo sujeito passivo do crédito tributário lançado por intermédio da Notificação Fiscal de Lançamento de Débito - NFLD nº 37.001.374-3, consistente em contribuições sociais previdenciárias a cargo da empresa, destinadas ao custeio da Seguridade Social incidentes sobre os valores pagos, creditados ou devidos a segurados contribuintes individuais que lhe prestaram serviços no mês, sem vínculo empregatício, bem como as contribuições a cargo dessa categoria de segurado obrigatório do RGPS, incidentes sobre seus respectivos Salários de Contribuição, conforme descrito no Relatório Fiscal a fls. 149/152, e discriminativos a fls. 153/214.
Informa a Autoridade Lançadora que, embora houvessem sido solicitados mediante TIAD, a FEPESE deixou de apresentar diversos documentos fiscais, contratos de prestação de serviços e outros elementos que pudessem identificar o tipo de serviço prestado por várias empresas e por diversos contribuintes individuais, o que resultou na lavratura do Auto de Infração n° 37.001.380-8.

Irresignado com o supracitado lançamento tributário, o sujeito passivo apresentou impugnação a fls. 221/223.
A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Florianópolis/SC lavrou Decisão Administrativa aviada no Acórdão nº 07-12.826 � 5ª Turma da DRJ/FNS, a fls. 244/250, julgando procedente o lançamento em debate e mantendo o crédito tributário em sua integralidade.
O Sujeito Passivo foi cientificado da decisão de 1ª Instância no dia 22/07/2008, conforme Aviso de Recebimento a fl. 253.
Inconformado com a decisão exarada pelo órgão administrativo julgador a quo, o ora Recorrente interpôs recurso voluntário, a fls. 254/257, respaldando sua inconformidade em argumentação desenvolvida nos seguintes elementos:
Cerceamento de defesa pelo não deferimento de produção de prova pericial; 
Que efetuou escorreitamente os recolhimentos previdenciários, no importe de 20% sobre o valor dos serviços prestados pelos contribuintes individuais, bem como procedeu a retenção de 11%, a teor do disposto no art. 4º da Lei 10.666/03; 
Que a retenção dos valores correspondentes a 11% devidos pelo contribuinte individual, vincula-se a análise conjuntural, que inclui os limites de recolhimento previdenciário e todos os recolhimentos efetuados em nome do segurado, os quais não podem ser desconsiderados para fins de apuração de eventual obrigação da Impugnante, sob pena de se aplicar penalidade injusta. 

Ao fim, requer o cancelamento do débito fiscal reclamado.

Relatados sumariamente os fatos relevantes.
 Conselheiro Arlindo da Costa e Silva, Relator.

1. DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE 
O sujeito passivo foi válida e eficazmente cientificado da decisão recorrida no dia 22/07/2008. Havendo sido o recurso voluntário protocolado no dia 21 de agosto do mesmo ano, há que se reconhecer a tempestividade do recurso interposto.
Presentes os demais requisitos de admissibilidade do recurso, dele conheço.

2.DAS PRELIMINARES
2.1.DO CERCEAMENTO DE DEFESA
Alega o Recorrente cerceamento de defesa pelo não deferimento de produção de prova pericial.
Sem razão.

Cumpre de plano ressaltar, de molde a nocautear qualquer dúvida, que a perícia tem, como destinatária final, a autoridade julgadora, a qual possui a prerrogativa de avaliar a pertinência de sua realização para a solução da controvérsia objeto do litígio. 
Nesse panorama, a produção de prova pericial revela-se apropriada e útil somente nos casos em que a verdade material não puder ser alcançada de outra forma mais célere e simples. Por tal razão, as autoridades a quem incumbe o julgamento do feito frequentemente indeferem solicitações de diligência ou perícias sob o fundamento de que as informações requeridas pelo contribuinte não serem necessárias à solução do litígio ou já estarem elucidadas, por outros meios, nos documentos acostados aos autos. 
Estatisticamente, constata-se que grande parte dos requerimentos de perícia aviados no processo administrativo fiscal versa sobre o exame de situações fáticas, cujo teor já é do conhecimento do Auditor Fiscal no momento da formalização do lançamento, eis que sindicado e esclarecido durante todo o curso da ação fiscal. Diante desse quadro, o reexame de tais informações por outro especialista somente se revelaria necessário se ainda perdurassem dúvidas quanto ao convencimento da Autoridade Julgadora quanto às matérias de fato a serem consideradas no julgamento do processo, eventualidade que, em regra e estatisticamente, não ocorre.
Por óbvio, nada impede que o Contribuinte venha aos autos demonstrar a questão que se queira discutir no levantamento fiscal, e o motivo pelo qual a prova não possa ser trazida diretamente aos autos, já que os julgadores administrativos têm, como requisito para o exercício de suas funções, o conhecimento da matéria tributária.
Nada obstante, a palavra final acerca da conveniência e oportunidade da produção da prova pericial caberá sempre à autoridade julgadora, a teor do preceito inscrito no caput do art. 11 da Portaria MPS nº 520/2004, c.c. art. 18 do Decreto nº 70.235/72.
Portaria MPS n° 520, de 19 de maio de 2004.
Art. 11. A autoridade julgadora determinará de ofício ou a requerimento do interessado, a realização de diligência ou perícia, quando as entender necessárias, indeferindo, mediante despacho fundamentado ou na respectiva Decisão-Notificação, aquelas que considerar prescindíveis, protelatórias ou impraticáveis. 
§1º Considerar-se-á não formulado o pedido de diligência ou perícia que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso IV do art. 9º. (grifos nossos) 
§2º O interessado será cientificado da determinação para realização da perícia por meio de Despacho, que indicará o procedimento a ser observado.

Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972 
Art. 18. A autoridade julgadora de primeira instância determinará, de ofício ou a requerimento do impugnante, a realização de diligências ou perícias, quando entendê-las necessárias, indeferindo as que considerar prescindíveis ou impraticáveis, observando o disposto no art. 28, in fine. (Redação dada pela Lei nº 8.748/93) (grifos nossos) 

Nessa prumada, simples pedidos de perícia da documentação contábil e fiscal do Contribuinte, desacompanhados da devida justificativa de sua imprescindibilidade, em regra, são tidos como prescindíveis, uma vez que os Agentes do Fisco são dotados de conhecimento específico sobre a matéria objeto do seu dever de oficio e competência legal para o exame e apreciação dos paramentos atávicos aos fatos geradores apurados, circunstância que torna despicienda a manifestação de pessoa estranha aos procedimentos fiscalizatórios que, em tese, nada irá acrescentar ao convencimento motivado do Julgador.
Não se mostra despiciendo relembrar que a legislação tributária que rege o Processo Administrativo Fiscal aponta que o forum apropriado para a contradita aos termos do lançamento concentra-se na fase processual da impugnação, cujo oferecimento instaura a fase litigiosa do procedimento. 
De outro eito, mostra-se auspicioso destacar que o art. 9º da Portaria MPS n° 520, de 19 de maio de 2004, sob cuja égide desenvolveu o procedimento de impugnação ao vertente lançamento, estipula que a impugnação tem que ser formalizada com os documentos em que se fundamentar a defesa do impugnante, devendo mencionar o correspondente instrumento de bloqueio, as perícias pretendidas, expostos obrigatoriamente os motivos que as justifiquem, a formulação dos quesitos referentes aos exames desejados, assim como, o nome, o endereço e a qualificação profissional do perito indicado, sob pena de o pedido de perícia ser tido como não formulado.
Portaria MPS n° 520, de 19 de maio de 2004.
Art. 9 A impugnação mencionará:
I - a autoridade julgadora a quem é dirigida; 
II - a qualificação do impugnante; 
III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir; (grifos nossos) 
IV - as diligências ou perícias que o impugnante pretenda sejam efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a formulação de quesitos referentes aos exames desejados, assim como, no caso de perícia, o nome, o endereço e a qualificação profissional de seu perito. (grifos nossos) 
§1° A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que: (grifos nossos) 
a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior; 
b) refira-se a fato ou a direito superveniente;
c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos
§2º A juntada de documentos após a impugnação deverá ser requerida à autoridade julgadora, mediante petição em que se demonstre, com fundamentos, a ocorrência de uma das condições previstas nas alíneas do parágrafo anterior. 
§3º Caso já tenha sido proferida a decisão, os documentos apresentados permanecerão nos autos para, se for interposto recurso, serem apreciados pelo Conselho de Recursos da Previdência Social. 
§4º A matéria de fato, se impertinente, será apreciada pela autoridade competente por meio de Despacho ou nas contrarrazões, se houver recurso. 
§5º A decisão deverá ser reformada quando a matéria de fato for pertinente. 
§6º Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada. 
§7º As provas documentais, quando em cópias, deverão ser autenticadas, por servidor da Previdência Social, mediante conferência com os originais ou em cartório.
§8º Em caso de discussão judicial que tenha relação com os fatos geradores incluídos em Notificação Fiscal de Lançamento de Débito ou Auto de Infração, o contribuinte deverá juntar cópia da petição inicial, do agravo, da liminar, da tutela antecipada, da sentença e do acórdão proferidos.

Art. 11. A autoridade julgadora determinará de ofício ou a requerimento do interessado, a realização de diligência ou perícia, quando as entender necessárias, indeferindo, mediante despacho fundamentado ou na respectiva Decisão-Notificação, aquelas que considerar prescindíveis, protelatórias ou impraticáveis. 
§1º Considerar-se-á não formulado o pedido de diligência ou perícia que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso IV do art. 9º. (grifos nossos) 
§2º O interessado será cientificado da determinação para realização da perícia por meio de Despacho, que indicará o procedimento a ser observado.

As normas contidas nos dispositivos legislativos acima revisitados não discrepam do conteúdo normativo inserto nos artigos 15 e 16 do Decreto nº 70.235/72, ad litteram:
DECRETO nº 70.235, de 6 de março de 1972
Art. 15. A impugnação, formalizada por escrito e instruída com os documentos em que se fundamentar, será apresentada ao órgão preparador no prazo de trinta dias, contados da data em que for feita a intimação da exigência.

Art. 16. A impugnação mencionará:
I - a autoridade julgadora a quem é dirigida;
II - a qualificação do impugnante;
III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir; (Redação dada pela Lei nº 8.748/93)
IV - as diligências, ou perícias que o impugnante pretenda sejam efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a formulação dos quesitos referentes aos exames desejados, assim como, no caso de perícia, o nome, o endereço e a qualificação profissional do seu perito. (Redação dada pela Lei nº 8.748/93) (grifos nossos)
V - se a matéria impugnada foi submetida à apreciação judicial, devendo ser juntada cópia da petição. (Incluído pela Lei nº 11.196/2005)
§1º Considerar-se-á não formulado o pedido de diligência ou perícia que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso IV do art. 16. (Incluído pela Lei nº 8.748/93) (grifos nossos)

Impende observar, ademais, que os efeitos fixados no §1º do art. 11 da Portaria MPS nº 520/2004 não se sujeitam ao jugo da discricionariedade da autoridade fazendária. Eles decorrem ex lege, não tendo o legislador infraconstitucional facultado alternativas.
No caso presente, o Impugnante, em sua defesa administrativa, apenas formulou pedido singelo de perícia sem observar os requisitos essenciais fixados no inciso IV do art. 9º da Portaria MPS nº 520/2004. Além de não demonstrar a sua necessidade, o Impugnante não atendeu aos requisitos legais para a realização da perícia requerida, deixando de formular os quesitos referentes aos exames desejados, tampouco o nome, endereço, e qualificação do profissional do seu perito. 
Nesse contexto, imperiosa é a incidência do preceito inscrito no §1º do supra transcrito art. 11 da Portaria MPS nº 520/2004, impondo-se que seja considerado como não formulado o aventado pedido de perícia.
Tal orientação não se conflita com os mandamentos normativos previstos no §1º do art. 16 do Decreto nº 70.235/72, antes, sendo deste, espelho.
Por tais razões, repelimos a preliminar de cerceamento de defesa.

Vencidas as preliminares, passamos ao exame do mérito.

3. DO MÉRITO
Cumpre de plano assentar que não serão objeto de apreciação por este Colegiado as matérias não expressamente impugnadas pelo Recorrente, as quais serão consideradas como verdadeiras, assim como as matérias já decididas pelo Órgão Julgador de 1ª Instância não expressamente contestadas pelo sujeito passivo em seu instrumento de Recurso Voluntário, as quais se presumirão como anuídas pela Parte.
Também não serão objeto de apreciação por esta Corte Administrativa as matérias substancialmente alheias ao vertente lançamento, eis que, em seu louvor, no processo de que ora se cuida, não se houve por instaurado qualquer litígio a ser dirimido por este Conselho.

3.1. DOS FATOS GERADORES
Alega o Recorrente ter efetuado escorreitamente os recolhimentos previdenciários, no importe de 20% sobre o valor dos serviços prestados pelos contribuintes individuais, bem como procedeu a retenção de 11%, a teor do disposto no art. 40 da Lei 10.666/03.
Aduz, em ádito, que a retenção dos valores correspondentes a 11% devidos pelo contribuinte individual vincula-se a análise conjuntural, que inclui os limites de recolhimento previdenciário e todos os recolhimentos efetuados em nome do segurado, os quais não podem ser desconsiderados para fins de apuração de eventual obrigação da Impugnante, sob pena de se aplicar penalidade injusta.
Às alegações do Recorrente não se reserva o abrigo pretendido.

Abrimos um rápido parênteses para trazer a lume que os atos administrativos, assim como seu conteúdo, gozam de presunção legal iuris tantum de legalidade, legitimidade e veracidade.
Na arguta visão de Maria Sylvia Zanella Di Pietro, a presunção de veracidade e legitimidade consiste na "conformidade do ato à lei. Em decorrência desse atributo, presumem-se, até prova em contrário, que os atos administrativos foram emitidos com observância da lei" (Direito Administrativo, 18ª Edição, 2005, Atlas, São Paulo). Ainda de acordo com a citada autora, "A presunção de veracidade diz respeito aos fatos. Em decorrência desse atributo, presumem-se verdadeiros os fatos alegados pela Administração." (op. cit. pág. 191). 
Dessarte, a aplicação da presunção de veracidade tem o condão de inverter o ônus da prova, cabendo ao particular comprovar de forma cabal a inocorrência dos fatos descritos pelo agente público, ou circunstância que exima sua responsabilidade administrativa, nos termos dos art. 333, inciso I do Código de Processo Civil.
Deflui da interpretação sistemática dos dispositivos encartados nos artigos 19, II da CF/88 e 364 do CPC que os fatos consignados em documentos públicos carregam consigo a presunção de veracidade atávica aos atos administrativos, ostentando estes fé pública, a qual não pode ser recusada pela Administração Pública, devendo ser admitidos como verdadeiros até que se produza prova válida em contrário.
Constituição Federal de 1988 
Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:
(...)
II - recusar fé aos documentos públicos;
(...)


Código de Processo Civil 
Art. 364. O documento público faz prova não só da sua formação, mas também dos fatos que o escrivão, o tabelião, ou o funcionário declarar que ocorreram em sua presença.

A Suprema Corte de Justiça já irradiou sem em seus arestos a interpretação que deve prevalecer na pacificação do debate em torno do assunto, sendo extremamente convergente a jurisprudência dela promanada, como se pode verificar nos julgados a seguir alinhados, cujas ementas rogamos vênia para transcrevê-las.
AgRg no RMS 19918 / SP
Relator(a) Ministro OG FERNANDES
Órgão Julgador T6 - SEXTA TURMA
Data da Publicação/Fonte: DJe 31/08/2009
MANDADO DE SEGURANÇA IMPETRADO CONTRA ATO ADMINISTRATIVO CASSATÓRIO DE APOSENTADORIA. CERTIDÃO DE TEMPO DE SERVIÇO SOBRE A QUAL PENDE INCERTEZA NÃO RECEPCIONADA PELO TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO.
EXTINÇÃO DO MANDAMUS DECRETADO POR MAIORIA. VÍNCULO FUNCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO ATRAVÉS DOS ARQUIVOS DA PREFEITURA. MOTIVO DE FORÇA MAIOR. INCÊNDIO. EXISTÊNCIA DE CERTIDÃO DE TEMPO DE SERVIÇO EXPEDIDA PELA PREFEITURA ANTES DO SINISTRO. DOCUMENTO PÚBLICO. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE.
1. Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento firmado no sentido de que o documento público merece fé até prova em contrário. No caso, o recorrente apresentou certidão de tempo de serviço expedida pela Prefeitura do Município de Itobi/SP - a qual comprova o trecho temporal de 12 anos, 3 meses e 25 dias relativos ao serviço público prestado à referida Prefeitura entre 10/3/66 a 10/2/78 - que teve firma do então Prefeito e Chefe do Departamento Pessoal e foi reconhecida pelo tabelião local.
2. Ademais, é incontroverso que ocorreu um incêndio na Prefeitura Municipal Itobi/SP em dezembro de 1992.
3. Desse modo, a certidão expedida pela Prefeitura de Itobi, antes do incêndio, deve ser considerada como documento hábil a comprovar o tempo de serviço prestado pelo recorrente no período de 10/3/66 a 10/2/78, seja por possuir fé pública - uma vez que não foi apurada qualquer falsidade na referida certidão -, seja porque, em virtude do motivo de força maior acima mencionado, não há como saber se os registros do recorrente foram realmente destruídos no referido sinistro.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

EREsp 265552 / RN
Relator(a) Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA
Órgão Julgador S3 - TERCEIRA SEÇÃO
Data da Publicação/Fonte: DJ 18/06/2001 p. 113
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. LIQUIDAÇÃO DA SENTENÇA. PLANILHA APRESENTADA PELO INSS EM QUE CONSTA PAGAMENTO ADMINISTRATIVO DAS DIFERENÇAS RECLAMADAS. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE.
"As planilhas de pagamento da DATAPREV assinadas por funcionário autárquico constituem documento público, cuja veracidade é presumida." (REsp 183.669)
O documento público merece fé até prova em contrário. Recurso que merece ser conhecido e provido para excluir da liquidação as parcelas constantes da planilha, apresentada pelo INSS e não impugnada eficazmente pela parte ex-adversa, prosseguindo a execução por eventual saldo remanescente.
Embargos conhecidos e acolhidos.

Nessa prumada, existindo no mundo jurídico um ato administrativo comprovado por documento público, passa a militar em favor do ente público a presunção de legitimidade e veracidade das informações nele assentadas. Como prerrogativa inerente ao Poder Público, presente em todos os atos de Estado, a presunção de veracidade subsistirá no processo administrativo fiscal como meio de prova hábil a comprovar as alegações do órgão tributário, cabendo à parte adversa demonstrar, ante a sua natureza relativa, por meio de documentos idôneos, a não fidedignidade dos assentamentos em realce. 
Tais conclusões não discrepam do entendimento esposado pelo Mestre Hely Lopes Meirelles (in Direito Administrativo Brasileiro. São Paulo: Malheiros, 1995), ad litteris et verbis:
�Os atos administrativos (...) nascem com a presunção de legitimidade (...). A presunção de legitimidade autoriza a imediata execução ou operatividade dos atos administrativos, mesmo que arguidos de vícios ou defeitos que os levem à invalidação. Enquanto, porém, não sobrevier o pronunciamento de nulidade, os atos administrativos são tidos por válidos e operantes, quer para a Administração, quer para os particulares sujeitos ou beneficiários de seus efeitos (...). Outra consequência da presunção de legitimidade é a transferência do ônus da prova de invalidade do ato administrativo para quem a invoca. Cuide-se de arguição de nulidade do ato, por vício formal, ou ideológico, a prova do defeito apontado ficará sempre a cargo do impugnante e, até sua anulação, o ato terá plena eficácia�.

Diante desse quadro, tratando-se a Notificação Fiscal de Lançamento de Débito - NFLD de documento público representativo de Ato Administrativo formado a partir da manifestação da Administração Tributária, levada a efeito através de agentes públicos, não há como se negar a veracidade do conteúdo. 
No caso presente, do exame da escrita fiscal e de documentos de caixa mantidos nas dependências do sujeito passivo, a Fiscalização apurou fatos geradores consubstanciados em remunerações pagas, creditadas ou devidas a segurados contribuintes individuais, sem o correspondente e integral recolhimento das contribuições previdenciárias deles decorrentes.
Mediante termo próprio a Autoridade Lançadora intimou a empresa a apresentar diversos documentos fiscais, contratos de prestação de serviços e outros elementos que pudessem identificar o tipo de serviço prestado por diversos contribuintes individuais, os quais não foram apresentados pela FEPESE.
A recusa ou sonegação de qualquer documento ou informação, ou sua apresentação deficiente, configura-se como motivo justo, bastante, suficiente e determinante para que a Secretaria da Receita Federal do Brasil, por intermédio de seus Auditores Fiscais, lance de ofício a importância reputada como devida, cabendo então à empresa o ônus da prova em contrário.
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 
Art. 33. À Secretaria da Receita Federal do Brasil compete planejar, executar, acompanhar e avaliar as atividades relativas à tributação, à fiscalização, à arrecadação, à cobrança e ao recolhimento das contribuições sociais previstas no parágrafo único do art. 11 desta Lei, das contribuições incidentes a título de substituição e das devidas a outras entidades e fundos. (Redação dada pela Lei nº 11.941/2009).
§1o É prerrogativa da Secretaria da Receita Federal do Brasil, por intermédio dos Auditores-Fiscais da Receita Federal do Brasil, o exame da contabilidade das empresas, ficando obrigados a prestar todos os esclarecimentos e informações solicitados o segurado e os terceiros responsáveis pelo recolhimento das contribuições previdenciárias e das contribuições devidas a outras entidades e fundos. (Redação dada pela Lei nº 11.941/2009).
§2o A empresa, o segurado da Previdência Social, o serventuário da Justiça, o síndico ou seu representante, o comissário e o liquidante de empresa em liquidação judicial ou extrajudicial são obrigados a exibir todos os documentos e livros relacionados com as contribuições previstas nesta Lei. (Redação dada pela Lei nº 11.941/2009).
§3º Ocorrendo recusa ou sonegação de qualquer documento ou informação, ou sua apresentação deficiente, o Instituto Nacional do Seguro Social-INSS e o Departamento da Receita Federal-DRF podem, sem prejuízo da penalidade cabível, inscrever de ofício importância que reputarem devida, cabendo à empresa ou ao segurado o ônus da prova em contrário.
(...)

Na sequência, mediante a Notificação Fiscal de Lançamento de Débito ora em julgamento a Autoridade Fiscal promoveu o lançamento tributário de contribuições previdenciárias decorrentes de fatos geradores então apurados a partir das informações contidas na escrita contábil e em documentos de caixa, documentos esses gerados/arquivados pelo próprio Recorrente, sob sua responsabilidade e domínio, fulgurando os assentamentos registrados nos diversos relatórios fiscais que integram a vertente NFLD como bastantes e suficientes para fazer prova do fato afirmado pelo Fisco.
Ostentando, todavia, tal presunção eficácia relativa, esta admite prova em contrário a ônus da parte interessada, encargo este não adimplido pelo Recorrente, que não logrou afastar a fidedignidade do conteúdo da Notificação Fiscal em debate. 
Nesse sentido remansa a Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, conforme se depreende dos seguintes julgados:
MS 12756 / DF
Relator(a) Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
S3 - TERCEIRA SEÇÃO
Data da Publicação/Fonte: DJe 08/05/2008
MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. PROCURADOR FEDERAL. PROMOÇÃO. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE DOS CONTRACHEQUES E FOLHA DO SISTEMA SIAPE. RETIFICAÇÃO DOS ATOS DE PROMOÇÃO DO IMPETRANTE. EFEITOS RETROATIVOS DESDE A DATA EM QUE DEVERIA SER PROMOVIDO NAS CATEGORIAS APROPRIADAS.
1. Têm presunção de veracidade contracheques e folha do Sistema SIAPE apresentados por procurador federal que pretende ser promovido com base no enquadramento funcional previsto naqueles documentos públicos. Ausência de apresentação de prova, pelo impetrado, que afastasse a fé pública dos referidos documentos. 
2. Segurança concedida. Retroativos a partir da data em que deveriam ter ocorrido as promoções do impetrante.


REsp 1059007 / SC
Relator(a) Ministro FRANCISCO FALCÃO
Órgão Julgador T1 - PRIMEIRA TURMA
Data da Publicação/Fonte: DJe 20/10/2008
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ARTIGO 258 DA LEI Nº 8.069/90. AUTO INFRACIONAL LAVRADO POR COMISSÁRIO DE INFÂNCIA. DOCUMENTO PÚBLICO. FÉ PÚBLICA. ATO ADMINISTRATIVO. PRESUNÇÃO IURIS TANTUM. ÔNUS DA PROVA DO ADMINISTRADO.
I - O auto de infração lavrado por Comissário da Infância, em decorrência do descumprimento do artigo 258 da Lei nº 8.069/90, constitui-se em documento público, merecendo fé pública até prova em contrário.
II - O ato administrativo goza de presunção iuris tantum, cabendo ao administrado o ônus de provar a maioridade da pessoa que se encontrava no estabelecimento comercial recorrido, haja vista a legitimidade do auto infracional.
III - Recurso especial provido.

No caso sub oculi, o Órgão Julgador de 1ª Instância, de forma fundamentada e devidamente consignada em sua Decisão, apreciando as argumentações de defesa e os elementos de prova constantes nos autos, já havia refutado tais alegações de impugnação e rechaçado as pretensões formuladas pelo Recorrente, ratificando o crédito tributário na forma originária do lançamento, justamente pela falta de comprovação do Direito alegado.
Recordemos:
�Em que pese a alegação da Notificada de que foram adimplidas na sua totalidade as contribuições incidentes sobre os serviços prestados pelos contribuintes individuais, bem como a retenção de onze por cento, a teor do disposto no art. 4° da Lei no 10.666/2003, o fato é que a NFLD foi regularmente lavrada, por ter a fiscalização justamente verificado a ausência do recolhimento devido. 
A Portaria RFB nº 10.875, de 16 de agosto de 2007, norma reguladora do processo administrativo fiscal relativo às contribuições sociais de que tratam os arts. 2º e 3º da Lei nº 11.457, de 16 de março de 2007, contém em seu artigo 7º , III, o seguinte comando: 
Art. 7º A impugnação mencionará: 
I - a autoridade julgadora a quem é dirigida; 
II - a qualificação do impugnante; 
III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir; 

A exigência de que a impugnação contenha a indicação dos motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância, as razões e as provas que o Impugnante possuir significa dizer que o sujeito passivo, ao impugnar, não pode simplesmente contrapor-se genericamente ao lançamento, tal e qual feito pelo sujeito passivo no presente caso. 
Note-se que não há neste preceito nenhuma limitação do direito de o sujeito passivo pode alegar, impugnar, demonstrar e provar tudo o que entenda devido quanto ao lançamento, mas precisa fazê-lo de modo específico, indicando os pontos de discordância, os fundamentos e as provas porque entende que tais pontos ou exigências são indevidas. 
Não é o que faz o sujeito passivo no presente caso. Sua impugnação é genérica e, dessa forma, sua irresignação não tem o condão de elidir o lançamento�. 

Mas enquanto houver bambu, tem flecha.
Retorna à carga o Recorrente, agora em grau de Recurso Voluntário, formulando exatamente os mesmos argumentos de defesa, como que não acreditando nos fundamentos aduzidos pela Delegacia da Receita Previdenciária em Florianópolis/SC, sem acostar aos autos qualquer elemento de convicção, tão menos indícios de prova material, com aptidão para refutar a negativa de abrigo ao pedido do Contribuinte.
A prática de se �ganhar no grito� conheceu sua primazia nas partidas de futebol realizadas fora dos estádios, conhecidas coloquialmente como �peladas de várzea�, nas quais o time da casa, ou aquele cujos jogadores eram dotados de um volume mais avantajado de bíceps e tríceps, impunham na partida o regramento e/ou a interpretação das ocorrências de jogo que mais lhe convinham, mesmo que contrários às regras oficiais do futebol estatuídas pela International Football Association Board da FIFA.
Mas no Processo Administrativo Fiscal a Charanga toca num tom diferente.
A defesa por negativa geral não se apruma com a dinâmica do PAF cujo mecanismo de contradita às autuações do Fisco exige que o sujeito passivo instrua o instrumento de bloqueio à imputação fiscal com todos os motivos de fato e de direito em que se fundamentar a defesa, os pontos de discordância, as razões e as provas que possuir. 
Mas não pára por aí: Impõe ao impugnante o ônus de rechear a peça de defesa com todas as provas documentais garantidoras de seu direito, sob pena de preclusão do direito de fazê-lo em momento futuro, ressalvadas, excepcionalmente, as hipóteses taxativamente arroladas em lei.
Na oportunidade em que teve para se manifestar nos autos do processo, em sede de Recurso Voluntário, o Recorrente não honrou produzir as provas necessárias à contradita das razões erigidas pelo Órgão Julgador de 1ª Instância para o não acatamento de suas pretensões de defesa. Limitou-se a deduzir singelas alegações de cerceamento, banalizando tal fenômeno processual, e de que havia efetuado corretamente os recolhimentos ora exigidos, apoiando-se única e exclusivamente na fugacidade e efemeridade das palavras, em eloquente exercício de retórica, tão somente, gravitando à distância do núcleo sensível do qual se irradiaram os fundamentos de fato e de Direito que forneceram esteio ao lançamento em debate, não logrando se desincumbir, dessarte, do ônus que lhe pesava e lhe era avesso, nem, tampouco elidir a imputação que lhe fora infligida pela fiscalização previdenciária. 
Tal vazio, não permite a lei que seja preenchido com alegações filosóficas ou principiológicas, tampouco com argumentações de fatos e de ações desprovidas de esteio em indício de prova material.
Não por outra razão, a legislação tributária exige que todos os atos e fatos jurídicos praticados pelo Contribuinte sejam devidamente representados por um documento escrito, contabilizados em títulos próprios da contabilidade e devidamente registrados/informados em documentos específicos e/ou declaratórios a serem mantidos pela empresa ou encaminhados ao Fisco, tais como GPS, RPA, DIRF, DIPJ, GFIP, Notas Fiscais, folhas de pagamento, RAIS, etc.
Tais documentos, por força de lei, devem ser mantidos sob a tutela e guarda da empresa enquanto não estiverem caducas ou prescritas as obrigações e créditos tributários deles decorrentes, para que possam fazer prova em favor do Contribuinte.
Nessa perspectiva, avulta que negligenciada não pode ser a forma dos atos jurídicos, quando a legislação tributária assim o exige. Da áurea pena da Ministra Carmen Lúcia Antunes Rocha colhemos o ensinamento que reza: �A civilização é formal. As formas desempenham um papel essencial na convivência civilizada dos homens; elas delimitam espaços de ação e modos inteligíveis de comportamento para que a surpresa permanente não seja um elemento de tensão constante do homem em seu contato com o outro em sua busca de equilíbrio na vivência com o outro e, inclusive, consigo mesmo".
Não por acaso já prelecionava Ihering: "Inimiga jurada do arbítrio, a forma é a irmã gêmea da liberdade".
Optou a empresa, a seu risco, por exortar asserções ao vento, as quais se mostraram insuficientes para elidir a imputação que lhe fora infligida pela fiscalização previdenciária, não logrando assim desincumbir-se do encargo que lhe pesava e se lhe mostrava contrário.
Tendo em vista o consagrado atributo da presunção de veracidade que caracteriza os atos administrativos, gênero do qual o lançamento tributário é espécie, opera-se a inversão do encargo probatório, repousando sobre o Notificado o ônus de desconstituir o lançamento ora em consumação. 
Ostentando, todavia, a presunção de veracidade dos Atos Administrativos eficácia relativa, esta admite prova em contrário a ônus da parte interessada, encargo este não adimplido pelo Autuado, o qual não logrou afastar a fidedignidade do conteúdo da NFLD em debate.
Assim, havendo um documento público com presunção de veracidade não impugnado eficazmente pela parte contrária, o desfecho há de ser em favor dessa presunção.

Quanto à alegação de que �a retenção dos valores correspondentes a 11% devidos pelo contribuinte individual vincula-se a análise conjuntural, que inclui os limites de recolhimento previdenciário e todos os recolhimentos efetuados em nome do segurado, os quais não podem ser desconsiderados para fins de apuração de eventual obrigação da Impugnante, sob pena de se aplicar penalidade injusta�, há que se considerar que o ônus de informar à empresa contratante a condição de prestar serviços a mais de uma empresa, com vistas a não sofrer desconto da contribuição previdenciária a seu cargo acima do limite máximo do Salário de Contribuição, é do próprio segurado contribuinte individual, cabendo à empresa manter sob sua guarda a documentação comprobatória de tal condição fornecida pelo segurado em tela.
Mostra-se pertinente salientar que o teto máximo do Salário de Contribuição apenas é levado em consideração na determinação da base de cálculo das contribuições a cargo dos segurados contribuintes individuais, nos termos do art. 28, III e §5º da Lei nº 8.212/91, não havendo qualquer influência sobre a base de incidência das contribuições previdenciárias a cargo da empresa, haja vista que, para estas, não impera qualquer limite em relação à base de cálculo.
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 
Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição: 
(...)
III - para o contribuinte individual: a remuneração auferida em uma ou mais empresas ou pelo exercício de sua atividade por conta própria, durante o mês, observado o limite máximo a que se refere o §5o; (Redação dada pela Lei nº 9.876/99).
(...)
§5º O limite máximo do salário-de-contribuição é de Cr$ 170.000,00 (cento e setenta mil cruzeiros), reajustado a partir da data da entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social. 


Portanto, em relação à contribuição previdenciária a cargo da empresa incidente sobre as remunerações pagas, creditadas ou devidas a segurados contribuintes individuais, nos termos dos incisos I e III do art. Art. 22 da Lei nº 8.212/91, respectivamente, é irrelevante a determinação do teto máximo do Salário de Contribuição de cada segurado.
No que pertine à contribuição previdenciária a cargo do segurado contribuinte individual, dita o inciso II do art. 216 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 06 de maio de 1999, com a redação vigente à época de ocorrência dos fatos geradores, que os segurados integrantes dessa categoria são obrigados a recolher sua contribuição, por iniciativa própria, até o dia quinze do mês seguinte àquele a que as contribuições se referirem, prorrogando-se o vencimento para o dia útil subsequente quando não houver expediente bancário no dia quinze. Ou seja, no caso da contribuição dessa classe de segurados a eles compete a determinação do seu Salário de Contribuição, a observância do limite máximo, o cálculo e o recolhimento do tributo devido.
Neste caso, igualmente, mostra-se também irrelevante a indicação, por parte da fiscalização, do teto máximo do Salário de Contribuição de cada segurado contribuinte individual.
Regulamento da Previdência Social aprovado pelo Dec. nº 3.048/99.
Art. 216. A arrecadação e o recolhimento das contribuições e de outras importâncias devidas à seguridade social, observado o que a respeito dispuserem o Instituto Nacional do Seguro Social e a Secretaria da Receita Federal, obedecem às seguintes normas gerais: 

II - Os segurados contribuinte individual e facultativo estão obrigados a recolher sua contribuição, por iniciativa própria, até o dia quinze do mês seguinte àquele a que as contribuições se referirem, prorrogando-se o vencimento para o dia útil subsequente quando não houver expediente bancário no dia quinze, facultada a opção prevista no §15; (Redação dada pelo Decreto nº 3.265/99)

Quanto à contribuição previdenciária a cargo do segurado contribuinte individual, relativa aos fatos geradores ocorridos a partir da vigência do art. 4º da Lei nº 10.666/2003, o §28 do art. 216 do Regulamento da Previdência Social é taxativo ao impor ao próprio contribuinte individual que prestar serviços, no mesmo mês, a mais de uma empresa, cuja soma das remunerações superar o limite mensal do salário-de-contribuição, o dever de informar e comprovar tal situação fática, indicando o valor ou valores sobre os quais já tenha incidido o desconto da contribuição, de modo que as empresa que sucederem à primeira possam observar o limite máximo do salário-de-contribuição na ocasião em que forem promover a arrecadação da contribuição do segurado contribuinte individual a seu serviço, mediante o desconto de sua respectiva remuneração.
Regulamento da Previdência Social aprovado pelo Dec. nº 3.048/99.
Art. 216. A arrecadação e o recolhimento das contribuições e de outras importâncias devidas à seguridade social, observado o que a respeito dispuserem o Instituto Nacional do Seguro Social e a Secretaria da Receita Federal, obedecem às seguintes normas gerais: 
(...)
§27. O contribuinte individual contratado por pessoa jurídica obrigada a proceder à arrecadação e ao recolhimento da contribuição por ele devida, cuja remuneração recebida ou creditada no mês, por serviços prestados a ela, for inferior ao limite mínimo do salário-de-contribuição, é obrigado a complementar sua contribuição mensal, diretamente, mediante a aplicação da alíquota estabelecida no art. 199 sobre o valor resultante da subtração do valor das remunerações recebidas das pessoas jurídicas do valor mínimo do salário-de-contribuição mensal. (Incluído pelo Decreto nº 4.729/2003)
§28. Cabe ao próprio contribuinte individual que prestar serviços, no mesmo mês, a mais de uma empresa, cuja soma das remunerações superar o limite mensal do salário-de-contribuição, comprovar às que sucederem à primeira o valor ou valores sobre os quais já tenha incidido o desconto da contribuição, de forma a se observar o limite máximo do salário-de-contribuição. (Incluído pelo Decreto nº 4.729/2003)
§29. Na hipótese do §28, o Instituto Nacional do Seguro Social poderá facultar ao contribuinte individual que prestar, regularmente, serviços a uma ou mais empresas, cuja soma das remunerações seja igual ou superior ao limite mensal do salário-de-contribuição, indicar qual ou quais empresas e sobre qual valor deverá proceder o desconto da contribuição, de forma a respeitar o limite máximo, e dispensar as demais dessa providência, bem como atribuir ao próprio contribuinte individual a responsabilidade de complementar a respectiva contribuição até o limite máximo, na hipótese de, por qualquer razão, deixar de receber remuneração

Lei nº 10.666, de 08 de maio de 2003.
Art. 4º Fica a empresa obrigada a arrecadar a contribuição do segurado contribuinte individual a seu serviço, descontando-a da respectiva remuneração, e a recolher o valor arrecadado juntamente com a contribuição a seu cargo até o dia dois do mês seguinte ao da competência.

À empresa contratante de serviços de segurados contribuintes individuais, a lei impõe o dever instrumental de manter a guarda dos documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações tributárias previdenciárias, os quais devem ficar arquivados na empresa à disposição da Fiscalização, até que se opere a decadência do direito da Fazenda Pública de constituir os créditos tributários a eles relativos e a até que ocorra a prescrição dos créditos tributários decorrentes das operações a que se refiram.
Com efeito, determina o §2º do art. 32 da Lei nº 8.212/91 que a empresa é obrigada a exibir todos os documentos e livros relacionados com as contribuições previstas nesse mesmo diploma normativo, os quais devem ser conservados até que ocorra a prescrição dos créditos tributários decorrentes das operações a que se refiram.
Código Tributário Nacional
Art. 195. Para os efeitos da legislação tributária, não têm aplicação quaisquer disposições legais excludentes ou limitativas do direito de examinar mercadorias, livros, arquivos, documentos, papéis e efeitos comerciais ou fiscais, dos comerciantes industriais ou produtores, ou da obrigação destes de exibi-los.
Parágrafo único. Os livros obrigatórios de escrituração comercial e fiscal e os comprovantes dos lançamentos neles efetuados serão conservados até que ocorra a prescrição dos créditos tributários decorrentes das operações a que se refiram.

Da regra matriz acima revisitada defluem as normas assentadas no art. 37 da Lei nº 9.430/96 e no §11 do art. 32 da Lei nº 8.212/91, que rezam que os documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações tributárias devem ficar arquivados na empresa até que se opere a decadência do direito da Fazenda Pública de constituir os créditos tributários a eles relativos.
Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.
Guarda de Documentos
Art. 37. Os comprovantes da escrituração da pessoa jurídica, relativos a fatos que repercutam em lançamentos contábeis de exercícios futuros, serão conservados até que se opere a decadência do direito de a Fazenda Pública constituir os créditos tributários relativos a esses exercícios.

Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 
Art. 32. A empresa é também obrigada a: 
(...)
§11. Os documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações de que trata este artigo devem ficar arquivados na empresa durante dez anos, à disposição da fiscalização. (Parágrafo renumerado pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).


Outra não é a determinação contida no art. 4º do Decreto-Lei nº 486/69, que dispõe sobre a escrituração e livros mercantis, ad litteris et verbis:
Decreto-Lei nº 486, de 3 de março de 1969.
Art. 4º O comerciante é ainda obrigado a conservar em ordem, enquanto não prescritas eventuais ações que lhes sejam pertinentes, a escrituração, correspondência e demais papéis relativos à atividade, ou que se refiram a atos ou operações que modifiquem ou possam vir a modificar sua situação patrimonial. 

No mesmo norte também apontam as diretrizes fixadas no art. 126, II da Lei Complementar nº 123/2006, que Instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte.
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006
Art. 26. As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional ficam obrigadas a:
(...)
II- manter em boa ordem e guarda os documentos que fundamentaram a apuração dos impostos e contribuições devidos e o cumprimento das obrigações acessórias a que se refere o art. 25 desta Lei Complementar enquanto não decorrido o prazo decadencial e não prescritas eventuais ações que lhes sejam pertinentes.

Os preceptivos acima destacados não se atritam com as disposições encartadas no art. 264 do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Dec. 3000/99.
Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999
Conservação de Livros e Comprovantes

Art. 264. A pessoa jurídica é obrigada a conservar em ordem, enquanto não prescritas eventuais ações que lhes sejam pertinentes, os livros, documentos e papéis relativos a sua atividade, ou que se refiram a atos ou operações que modifiquem ou possam vir a modificar sua situação patrimonial 
§1º Ocorrendo extravio, deterioração ou destruição de livros, fichas, documentos ou papéis de interesse da escrituração, a pessoa jurídica fará publicar, em jornal de grande circulação do local de seu estabelecimento, aviso concernente ao fato e deste dará minuciosa informação, dentro de quarenta e oito horas, ao órgão competente do Registro do Comércio, remetendo cópia da comunicação ao órgão da Secretaria da Receita Federal de sua 
§2º A legalização de novos livros ou fichas só será providenciada depois de observado o disposto no parágrafo anterior 
§3º Os comprovantes da escrituração da pessoa jurídica, relativos a fatos que repercutam em lançamentos contábeis de exercícios futuros, serão conservados até que se opere a decadência do direito de a Fazenda Pública constituir os créditos tributários relativos a esses exercícios.

Da leitura de tais comandos legais, constata-se que a legislação que disciplina a matéria ora discutida impõe ao segurado contribuinte individual o dever de informar e comprovar à empresa contratante de seu labor profissional a condição de prestar serviços a mais de uma empresa e a circunstância de ter atingido o limite superior do Salário de Contribuição;
À empresa, a lei impõe o dever instrumental de manter a guarda dos documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações tributárias previdenciárias, os quais devem ficar nela arquivados à disposição da Fiscalização, até que se opere a decadência do direito da Fazenda Pública de constituir os créditos tributários a eles relativos e a até que ocorra a prescrição dos créditos tributários decorrentes das operações a que se refiram.
Aos Auditores Fiscais cabe apenas tomar em consideração tal condição fática na ocasião da apuração dos fatos geradores e da determinação do quantum eventualmente devido, DESDE QUE tal circunstância e condição sejam devidamente informadas e comprovadas pela empresa fiscalizada, mediante a apresentação da documentação idônea adrede.
No caso presente, o Recorrente não honrou acostar aos autos qualquer documento ou demonstração de que segurados contribuintes individuais abrangidos pelo vertente lançamento já contribuíam pelo teto do Salário de Contribuição de que trata o §5º do art. 28 da Lei nº 8.212/91.

Da análise de tudo o quanto se considerou no presente julgado, pode-se asselar categoricamente que o presente lançamento não demanda, alfim, qualquer reparo.

4. CONCLUSÃO:
Pelos motivos expendidos, CONHEÇO do Recurso Voluntário para, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

É como voto.

Arlindo da Costa e Silva.
 
 



Considera-se nao formulado o pedido de diligéncia ou pericia que deixar de
atender aos requisitos previstos no inciso IV do art. 16 do Decreto n°
70.235/72.

LANCAMENTO TRIBUTARIO. ATO ADMINISTRATIVO.
PRESUNCAO DE VERACIDADE E LEGALIDADE. INVERSAO DO
ONUS DA PROVA.

Tendo ¢m vista o consagrado atributo da presuncdo de veracidade que
caracteriza os atos administrativos, género do qual o langamento tributario ¢é
¢specie, opera-se a inversao do encargo probatorio, repousando sobre o
notificado o o6nus de desconstituir o lancamento ora em consumacgao.
Havendo um documento publico com presungao de veracidade nao
impugnado eficazmente pela parte contraria, o desfecho ha de ser em favor
dessa presuncao.

LIMITE MAXIMO DO SALARIO DE CONTRIBUICAO. SEGURADOS
CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS. COMPROVACAO.

E do segurado contribuinte individual o 6nus de informar e comprovar a
empresa contratante a condicdo de prestar servigos a mais de uma empresa,
com vistas a ndo sofrer desconto da contribuicdo previdencidria a seu cargo
acima do limite maximo do Salario de Contribuigdo, e da empresa, o dever de
guarda da documentagdo comprobatdria de tal condigao.

Recurso Voluntario Negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os membros da 2* TO/3* CAMARA/2* SEJUL/CARF/MF/DF,

por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntario, nos termos do
relatorio e voto que integram o presente julgado.

Liége Lacroix Thomasi — Presidente Substituta.

Arlindo da Costa e Silva - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros: Liége Lacroix

Thomasi (Presidente Substituta de Turma), Leo Meirelles do Amaral, André Luis Marsico
Lombardi, Juliana Campos de Carvalho Cruz, Bianca Delgado Pinheiro e Arlindo da Costa e

Silva.

Relatorio

Periodo de apuracao: 01/01/2002 a 30/04/2007
Data da lavratura da NFLD: 31/10/2007.
Data da Ciéncia da NFLD: 01/11/2007.
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Trata-se de Recurso Voluntério interposto em face de Decisdo Administrativa
de 1? Instancia proferida pela DRJ em Florianopolis/SC que julgou improcedente a impugnagao
oferecida pelo sujeito passivo do crédito tributario langado por intermédio da Notificagdo
Fiscal de Lancamento de Débito - NFLD n® 37.001.374-3, consistente em contribui¢des sociais
previdencidrias & cargo da empresa, destinadas ao custeio da Seguridade Social incidentes
sobre os valores pagos, creditados ou devidos a segurados contribuintes individuais que lhe
prestaram scrvigos no més, sem vinculo empregaticio, bem como as contribui¢des a cargo
dessa catcgoria de segurado obrigatorio do RGPS, incidentes sobre seus respectivos Salarios de
Contribui¢do, conforme descrito no Relatorio Fiscal a fls. 149/152, e discriminativos a fls.

53/214.

Informa a Autoridade Lancadora que, embora houvessem sido solicitados
mediante TIAD, a FEPESE deixou de apresentar diversos documentos fiscais, contratos de
prestagdo de servigos e outros elementos que pudessem identificar o tipo de servigo prestado
por véarias empresas e por diversos contribuintes individuais, o que resultou na lavratura do
Auto de Infragao n° 37.001.380-8.

Irresignado com o supracitado langamento tributario, o sujeito passivo
apresentou impugnacao a fls. 221/223.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Florianopolis/SC
lavrou Decisdo Administrativa aviada no Acérddo n°® 07-12.826 — 5* Turma da DRJ/FNS, a fls.
244/250, julgando procedente o lancamento em debate e mantendo o crédito tributario em sua
integralidade.

O Sujeito Passivo foi cientificado da decisdao de 1* Instancia no dia
22/07/2008, conforme Aviso de Recebimento a fl. 253.

Inconformado com a decisao exarada pelo 6rgdo administrativo julgador a
quo, o ora Recorrente interpds recurso voluntdrio, a fls. 254/257, respaldando sua
inconformidade em argumentacao desenvolvida nos seguintes elementos:

e Cerceamento de defesa pelo ndo deferimento de producdo de prova
pericial;

¢ Que efetuou escorreitamente os recolhimentos previdenciarios, no importe
de 20% sobre o valor dos servicos prestados pelos contribuintes

individuais, bem como procedeu a retenc¢do de 11%, a teor do disposto no
art. 4° da Lei 10.666/03;

e Que a retencdo dos valores correspondentes a 11% devidos pelo
contribuinte individual, vincula-se a andalise conjuntural, que inclui os
limites de recolhimento previdenciario e todos os recolhimentos efetuados
em nome do segurado, os quais ndo podem ser desconsiderados para fins
de apuracdo de eventual obrigacdo da Impugnante, sob pena de se aplicar
penalidade injusta.

Ao fim, requer o cancelamento do débito fiscal reclamado.



Relatados sumariamente os fatos relevantes.

Voto

Conselheiro Arlindo da Costa e Silva, Relator.

1. DOS PRESSUFOSTOS DE ADMISSIBILIDADE

O sujeito passivo foi valida e eficazmente cientificado da decisdo recorrida
no dia 22/07/2008. Havendo sido o recurso voluntario protocolado no dia 21 de agosto do
mesmo ano, hd que se reconhecer a tempestividade do recurso interposto.

Presentes os demais requisitos de admissibilidade do recurso, dele conhego.

2. DAS PRELIMINARES
2.1. DO CERCEAMENTO DE DEFESA

Alega o Recorrente cerceamento de defesa pelo ndo deferimento de producdo
de prova pericial.

Sem razao.

Cumpre de plano ressaltar, de molde a nocautear qualquer duvida, que a
pericia tem, como destinataria final, a autoridade julgadora, a qual possui a prerrogativa de
avaliar a pertinéncia de sua realizagdo para a solu¢ao da controvérsia objeto do litigio.

Nesse panorama, a producdo de prova pericial revela-se apropriada e util
somente nos casos em que a verdade material ndo puder ser alcancada de outra forma mais
célere e simples. Por tal razdo, as autoridades a quem incumbe o julgamento do feito
frequentemente indeferem solicitagdes de diligéncia ou pericias sob o fundamento de que as
informagdes requeridas pelo contribuinte ndo serem necessarias a solu¢do do litigio ou ja
estarem elucidadas, por outros meios, nos documentos acostados aos autos.

Estatisticamente, constata-se que grande parte dos requerimentos de pericia
aviados no processo administrativo fiscal versa sobre o exame de situacdes faticas, cujo teor ja
¢ do conhecimento do Auditor Fiscal no momento da formalizacdo do lancamento, eis que
sindicado e esclarecido durante todo o curso da agdo fiscal. Diante desse quadro, o reexame de
tais informagdes por outro especialista somente se revelaria necessario se ainda perdurassem
davidas quanto ao convencimento da Autoridade Julgadora quanto as matérias de fato a serem
consideradas no julgamento do processo, eventualidade que, em regra e estatisticamente, nao
ocorre.

Por 6bvio, nada impede que o Contribuinte venha aos autos demonstrar a
questdo que se queira discutir no levantamento fiscal, € o motivo pelo qual a prova ndo possa
ser trazida diretamente aos autos, ja que os julgadores administrativos t€ém, como requisito para
o exercicio de suas fun¢des, o conhecimento da matéria tributaria.
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Nada obstante, a palavra final acerca da conveniéncia e oportunidade da
producao da prova pericial cabera sempre a autoridade julgadora, a teor do preceito inscrito no
caput do art. 11 da Portaria MPS n° 520/2004, c.c. art. 18 do Decreto n°® 70.235/72.

Portaria MPS n° 520, de 19 de maio de 2004.

Art. 11. A autoridade julgadora determinara de oficio ou a
requerimento do interessado, a realiza¢do de diligéncia ou
pericia, quando as entender necessarias, indeferindo, mediante
despacho fundamentado ou na respectiva Decisdo-Notificagdo,
aquelas que considerar prescindiveis, protelatorias ou
impraticaveis.

$1° Considerar-se-a ndo formulado o pedido de diligéncia ou
pericia que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso
1V do art. 9°. (grifos nossos)

$2? O interessado serd cientificado da determinag¢do para
realiza¢do da pericia por meio de Despacho, que indicarda o
procedimento a ser observado.

Decreto n° 70.235, de 6 de marco de 1972

Art. 18, A autoridade julgadora de primeira instdncia
determinard, de oficio ou a requerimento do impugnante, a
realizagdo de diligéncias ou pericias, quando entendé-las
necessarias, indeferindo as que considerar prescindiveis ou
impraticdveis, observando o disposto no art. 28, in fine.
(Redagdo dada pela Lei n°8.748/93) (grifos nossos)

Nessa prumada, simples pedidos de pericia da documentagao contabil e fiscal
do Contribuinte, desacompanhados da devida justificativa de sua imprescindibilidade, em
regra, sdao tidos como prescindiveis, uma vez que os Agentes do Fisco sdo dotados de
conhecimento especifico sobre a matéria objeto do seu dever de oficio e competéncia legal para
o exame ¢ apreciacdo dos paramentos atavicos aos fatos geradores apurados, circunstancia que
torna despicienda a manifestagdo de pessoa estranha aos procedimentos fiscalizatorios que, em
tese, nada ird acrescentar ao convencimento motivado do Julgador.

Nao se mostra despiciendo relembrar que a legislacao tributdria que rege o
Processo Administrativo Fiscal aponta que o forum apropriado para a contradita aos termos do
lancamento concentra-se na fase processual da impugnagao, cujo oferecimento instaura a fase
litigiosa do procedimento.

De outro eito, mostra-se auspicioso destacar que o art. 9° da Portaria MPS n°
520, de 19 de maio de 2004, sob cuja égide desenvolveu o procedimento de impugnacgdo ao
vertente langamento, estipula que a impugnacao tem que ser formalizada com os documentos
em que se fundamentar a defesa do impugnante, devendo mencionar o correspondente
instrumento de bloqueio, as pericias pretendidas, expostos obrigatoriamente os motivos que as
justifiquem, a formulag¢do dos quesitos referentes aos exames desejados, assim como, o0 nome,
o enderego e a qualificagdo profissional do perito indicado, sob pena de o pedido de pericia ser
tido como ndo formulado.

Portaria MPS n° 520, de 19 de maio de 2004.
Art. 9 A impugnagdo mencionard:

[ - a autoridade julgadora a quem é dirigida;



Il - a qualificagdo do impugnante;
1l - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os

pontos de discordincia e as razoes e provas que possuir; (grifos
nossos)

1V - as diligéncias ou pericias que o impugnante pretenda
sejam efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a
formulacdo de quesitos referentes aos exames desejados, assim
como, no caso de pericia, o nome, o endereco e a qualificacdo
profissional de seu perito. (grifos nossos)

s1° A prova documental serd apresentada na impugnacdo,

precluindo o direito de o impugnante fazé-lo em outro
momento processual, a menos que: (grifos nossos)

a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentagdo
oportuna, por motivo de for¢a maior;

b) refira-se a fato ou a direito superveniente;

c) destine-se a contrapor fatos ou razoes posteriormente
trazidas aos autos

$2° A juntada de documentos apos a impugnagdo devera ser
requerida a autoridade julgadora, mediante peticdo em que se
demonstre, com fundamentos, a ocorréncia de uma das
condigoes previstas nas alineas do paragrafo anterior.

$3? Caso ja temha sido proferida a decisdo, os documentos
apresentados permanecerdo nos autos para, se for interposto
recurso, serem apreciados pelo Conselho de Recursos da
Previdéncia Social.

$4° A matéria de fato, se impertinente, sera apreciada pela
autoridade competente por meio de Despacho ou nas
contrarrazoes, se houver recurso.

$5°% A decisdo devera ser reformada quando a matéria de fato for
pertinente.

$6° Considerar-se-a ndo impugnada a matéria que ndo tenha
sido expressamente contestada.

$§7% As provas documentais, quando em copias, deverdo ser
autenticadas, por servidor da Previdéncia Social, mediante
conferéncia com os originais ou em cartorio.

$8° Em caso de discussdo judicial que tenha relagdo com os
fatos geradores incluidos em Notificagdo Fiscal de Lancamento
de Débito ou Auto de Infracdo, o contribuinte devera juntar
copia da peti¢do inicial, do agravo, da liminar, da tutela
antecipada, da sentenca e do acorddo proferidos.

Art. 11. A autoridade julgadora determinara de oficio ou a
requerimento do interessado, a realiza¢do de diligéncia ou
pericia, quando as entender necessarias, indeferindo, mediante
despacho fundamentado ou na respectiva Decisdo-Notificagdo,
aquelas que considerar prescindiveis, protelatorias ou
impraticaveis.

$1° Considerar-se-a ndo formulado o pedido de diligéncia ou
pericia que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso
1V do art. 9°. (grifos nossos)

$2? O interessado serd cientificado da determinag¢do para
realizagdo da pericia por meio de Despacho, que indicarda o
procedimento a ser observado.
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As normas contidas nos dispositivos legislativos acima revisitados nado
discrepam do conteudo normativo inserto nos artigos 15 e 16 do Decreto n® 70.235/72, ad
litteram:

DECRETO n°70.235, de 6 de marco de 1972

Art. 15. A impugnagdo, formalizada por escrito e instruida com
os documentos em que se fundamentar, serd apresentada ao
orgdo preparador no prazo de trinta dias, contados da data em
que for feita a intimagdo da exigéncia.

Art. 16. A impugnag¢do mencionard:

1 - a autoridade julgadora a quem ¢ dirigida;

1 - a qualificag¢do do impugnante;

1l - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os
pontos de discordancia e as razdes e provas que poSSUir;
(Redagdo dada pela Lei n°8.748/93)

1V - as diligéncias, ou pericias que o impugnante pretenda sejam
efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a
formulacdo dos quesitos referentes aos exames desejados, assim
como, no caso de pericia, o nome, o enderego e a qualificacdo
profissional do seu perito. (Redagdo dada pela Lei n° 8.748/93)
(grifos nossos)

V - se a matéria impugnada foi submetida a apreciac¢do judicial,
devendo ser juntada copia da peticao. (Incluido pela Lei n°
11.196/2005)

$1° Considerar-se-a ndo formulado o pedido de diligéncia ou

pericia que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso
1V do art. 16. (Incluido pela Lei n° 8.748/93) (grifos nossos)

Impende observar, ademais, que os efeitos fixados no §1° do art. 11 da
Portaria MPS n°® 520/2004 nao se sujeitam ao jugo da discricionariedade da autoridade
fazendaria. Eles decorrem ex lege, ndo tendo o legislador infraconstitucional facultado
alternativas.

No caso presente, o Impugnante, em sua defesa administrativa, apenas
formulou pedido singelo de pericia sem observar os requisitos essenciais fixados no inciso IV
do art. 9° da Portaria MPS n° 520/2004. Além de ndo demonstrar a sua necessidade, o
Impugnante ndo atendeu aos requisitos legais para a realiza¢dao da pericia requerida, deixando
de formular os quesitos referentes aos exames desejados, tampouco o nome, enderego, e
qualificag¢ao do profissional do seu perito.

Nesse contexto, imperiosa ¢ a incidéncia do preceito inscrito no §1° do supra
transcrito art. 11 da Portaria MPS n°® 520/2004, impondo-se que seja considerado como nao
formulado o aventado pedido de pericia.

Tal orientagcdo nao se conflita com os mandamentos normativos previstos no
§1° do art. 16 do Decreto n° 70.235/72, antes, sendo deste, espelho.



Por tais razdes, repelimos a preliminar de cerceamento de defesa.

Vencidas as preliminares, passamos ao exame do mérito.

3. DO MERITO

Cumpre de plano assentar que ndo serdo objeto de apreciacdo por este
Colegiado as matérias ndo expressamente impugnadas pelo Recorrente, as quais serdo
consideradas como verdadeiras, assim como as matérias ja decididas pelo Orgdo Julgador de 1?
Instancia ndo expressamente contestadas pelo sujeito passivo em seu instrumento de Recurso
Voluntario, as quais se presumirdo como anuidas pela Parte.

Também ndo serdo objeto de apreciagdo por esta Corte Administrativa as
matérias substancialmente alheias ao vertente lancamento, eis que, em seu louvor, no processo
de que ora se cuida, ndo se houve por instaurado qualquer litigio a ser dirimido por este
Conselho.

3.1.  DOS FATOS GERADORES

Alega o Recorrente ter efetuado escorreitamente os recolhimentos
previdenciarios, no importe de 20% sobre o valor dos servicos prestados pelos contribuintes
individuais, bem como procedeu a retencdo de 11%, a teor do disposto no art. 40 da Lei
10.666/03.

Aduz, em adito, que a retencdo dos valores correspondentes a 11% devidos
pelo contribuinte individual vincula-se a analise conjuntural, que inclui os limites de
recolhimento previdenciario e todos os recolhimentos efetuados em nome do segurado, os
quais ndao podem ser desconsiderados para fins de apuragdo de eventual obrigacdo da
Impugnante, sob pena de se aplicar penalidade injusta.

As alegagdes do Recorrente nao se reserva o abrigo pretendido.

Abrimos um rapido parénteses para trazer a lume que os atos administrativos,
assim como seu contetdo, gozam de presuncdo legal iuris tantum de legalidade, legitimidade e
veracidade.

Na arguta visdo de Maria Sylvia Zanella Di Pietro, a presuncao de veracidade
e legitimidade consiste na "conformidade do ato a lei. Em decorréncia desse atributo,
presumem-se, até prova em contrdrio, que os atos administrativos foram emitidos com
observancia da lei" (Direito Administrativo, 18* Edi¢do, 2005, Atlas, Sao Paulo). Ainda de
acordo com a citada autora, "A presun¢do de veracidade diz respeito aos fatos. Em decorréncia
desse atributo, presumem-se verdadeiros os fatos alegados pela Administragdo." (op. cit. pag.
191).

Dessarte, a aplica¢ao da presuncao de veracidade tem o condao de inverter o
onus da prova, cabendo ao particular comprovar de forma cabal a inocorréncia dos fatos
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descritos pelo agente publico, ou circunstiancia que exima sua responsabilidade administrativa,
nos termos dos art. 333, inciso I do Codigo de Processo Civil.

Deflui da interpretagdo sistematica dos dispositivos encartados nos artigos
19, 11 da CF/SE e 364 do CPC que os fatos consignados em documentos publicos carregam
consigo a presuncao de veracidade atavica aos atos administrativos, ostentando estes fé
publica, a qual ndo pode ser recusada pela Administragcdo Publica, devendo ser admitidos como
verdadeiros até que se produza prova valida em contrario.

Constituicdo Federal de 1988

Art. 19. E vedado a Unido, aos Estados, ao Distrito Federal e
aos Municipios:

()

11 - recusar fé aos documentos publicos;

()

Codigo de Processo Civil

Art. 364. O documento publico faz prova ndo so da sua
formagdo, mas também dos fatos que o escrivdo, o tabelido, ou o
funcionario declarar que ocorreram em sua presenga.

A Suprema Corte de Justica j& irradiou sem em seus arestos a interpretagcao
que deve prevalecer na pacificagdo do debate em torno do assunto, sendo extremamente
convergente a jurisprudéncia dela promanada, como se pode verificar nos julgados a seguir
alinhados, cujas ementas rogamos vénia para transcreveé-las.

AgRg no RMS 19918 / SP

Relator(a) Ministro OG FERNANDES
Orgdo Julgador T6 - SEXTA TURMA

Data da Publicacdo/Fonte: DJe 31/08/2009

MANDADO DE SEGURANCA IMPETRADO CONTRA ATO
ADMINISTRATIVO CASSATORIO DE APOSENTADORIA.
CERTIDAO DE TEMPO DE SERVICO SOBRE A QUAL
PENDE  INCERTEZA NAO RECEPCIONADA  PELO
TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICIPIO.

EXTINCAO DO MANDAMUS DECRETADO POR MAIORIA.
VINCULO ~ FUNCIONAL.  IMPOSSIBILIDADE ~ DE
COMPROVACAO  ATRAVES DOS  ARQUIVOS DA
PREFEITURA. MOTIVO DE FORCA MAIOR. INCENDIO.
EXISTENCIA DE CERTIDAO DE TEMPO DE SERVICO
EXPEDIDA PELA PREFEITURA ANTES DO SINISTRO.
DOCUMENTO PUBLICO. PRESUNCAO DE VERACIDADE.

1. Esta Corte Superior de Justica possui entendimento firmado
no sentido de que o documento publico merece fé até prova em
contrario. No caso, o recorrente apresentou certiddo de tempo
de servigo expedida pela Prefeitura do Municipio de Itobi/SP - a
qual comprova o trecho temporal de 12 anos, 3 meses e 25 dias
relativos ao servigo publico prestado a referida Prefeitura entre



10/3/66 a 10/2/78 - que teve firma do entdo Prefeito e Chefe do
Departamento Pessoal e foi reconhecida pelo tabelido local.

2. Ademais, é incontroverso que ocorreu um incéndio na
Prefeitura Municipal Itobi/SP em dezembro de 1992.

3. Desse modo, a certiddo expedida pela Prefeitura de Itobi,
antes do incéndio, deve ser considerada como documento habil a
comprovar o tempo de servico prestado pelo recorrente no
periodo de 10/3/66 a 10/2/78, seja por possuir fé publica - uma
vez que ndo foi apurada qualquer falsidade na referida certiddao
, seja porque, em virtude do motivo de for¢a maior acima
mencionado, ndo ha como saber se os registros do recorrente
foram realmente destruidos no referido sinistro.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

EREsp 265552 / RN

Relator(a) Ministro JOSE ARNALDO DA FONSECA

Orgdo Julgador S3 - TERCEIRA SECAO

Data da Publica¢do/Fonte: DJ 18/06/2001 p. 113

EMBARGOS DE DI VERGENCIA.  PREVIDENCIARIO.
REVISAO DE BENEFICIO. LIQUIDACAO DA SENTENCA.
PLANILHA APRESENTADA PELO INSS EM QUE CONSTA
PAGAMENTO  ADMINISTRATIVO  DAS  DIFERENCAS
RECLAMADAS. PRESUNCAO DE VERACIDADE.

"As planilhas de pagamento da DATAPREV assinadas por
funcionario autdrquico constituem documento publico, cuja
veracidade ¢ presumida.” (REsp 183.669)

O documento publico merece fé até prova em contrario. Recurso
que merece ser conhecido e provido para excluir da liquidagdo
as parcelas constantes da planilha, apresentada pelo INSS e nao
impugnada eficazmente pela parte ex-adversa, prosseguindo a
execugdo por eventual saldo remanescente.

Embargos conhecidos e acolhidos.

Nessa prumada, existindo no mundo juridico um ato administrativo
comprovado por documento publico, passa a militar em favor do ente publico a presuncdo de
legitimidade e veracidade das informagdes nele assentadas. Como prerrogativa inerente ao
Poder Publico, presente em todos os atos de Estado, a presuncao de veracidade subsistird no
processo administrativo fiscal como meio de prova habil a comprovar as alegacdes do orgao
tributdrio, cabendo a parte adversa demonstrar, ante a sua natureza relativa, por meio de
documentos idoneos, a nao fidedignidade dos assentamentos em realce.

Tais conclusdes ndo discrepam do entendimento esposado pelo Mestre Hely
Lopes Meirelles (in Direito Administrativo Brasileiro. Sdo Paulo: Malheiros, 1995), ad litteris
et verbis:

“Os atos administrativos (...) nascem com a presun¢do de
legitimidade (...). A presun¢do de legitimidade autoriza a
imediata execu¢do ou operatividade dos atos administrativos,
mesmo que arguidos de vicios ou defeitos que os levem a
invalidagdo. Enquanto, porém, ndo sobrevier o pronunciamento
de nulidade, os atos administrativos sdo tidos por vdlidos e
operantes, quer para.a Administracdo, quer para os particulares
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sujeitos ou beneficidrios de seus efeitos (...). OQutra consequéncia
da presuncgdo de legitimidade é a transferéncia do 6nus da prova
de invalidade do ato administrativo para quem a invoca. Cuide-
se de arguicdo de nulidade do ato, por vicio formal, ou
ideologico, a prova do defeito apontado ficara sempre a cargo
do impugnante e, até sua anulagdo, o ato terd plena eficdacia’.

Diante desse quadro, tratando-se a Notificacdo Fiscal de Lancamento de
Débito - NFLD de documento publico representativo de Ato Administrativo formado a partir
da manifestacdo da Administracdo Tributdria, levada a efeito através de agentes publicos, ndo
hé& como se negar a veracidade do conteudo.

No caso presente, do exame da escrita fiscal ¢ de documentos de caixa
mantidos nas dependéncias do sujeito passivo, a Fiscalizagdo apurou fatos geradores
consubstanciados em remuneragdes pagas, creditadas ou devidas a segurados contribuintes
individuais, sem o correspondente e integral recolhimento das contribui¢des previdencidrias
deles decorrentes.

Mediante termo proprio a Autoridade Lancadora intimou a empresa a
apresentar diversos documentos fiscais, contratos de prestacao de servigos e outros elementos
que pudessem identificar o tipo de servi¢o prestado por diversos contribuintes individuais, os
quais nao foram apresentados pela FEPESE.

A recusa ou sonegacdo de qualquer documento ou informacdo, ou sua
apresentacao deficiente, configura-se como motivo justo, bastante, suficiente e determinante
para que a Secretaria da Receita Federal do Brasil, por intermédio de seus Auditores Fiscais,
lance de oficio a importancia reputada como devida, cabendo entdo a empresa o 6nus da prova
em contrario.

Lein®8.212, de 24 de julho de 1991

Art. 33. A Secretaria da Receita Federal do Brasil compete
planejar, executar, acompanhar e avaliar as atividades relativas
a tributagdo, a fiscalizagdo, a arrecadag¢do, a cobran¢a e ao
recolhimento das contribui¢des sociais previstas no paragrafo
unico do art. 11 desta Lei, das contribuicées incidentes a titulo
de substituicdo e das devidas a outras entidades e fundos.
(Redagdo dada pela Lei n°11.941/2009).

§1° E prerrogativa da Secretaria da Receita Federal do Brasil,
por intermedio dos Auditores-Fiscais da Receita Federal do
Brasil, o exame da contabilidade das empresas, ficando
obrigados a prestar todos os esclarecimentos e informagoes
solicitados o segurado e os terceiros responsaveis pelo
recolhimento das contribui¢oes previdenciarias e das
contribui¢oes devidas a outras entidades e fundos. (Redagdo
dada pela Lei n° 11.941/2009).

$2° A empresa, o segurado da Previdéncia Social, o serventudrio
da Justica, o sindico ou seu representante, 0 comissdrio e o
liquidante de empresa em liquidagdo judicial ou extrajudicial
sdo obrigados a exibir todos os documentos e livros
relacionados com as contribui¢coes previstas nesta Lei. (Redagdo
dada pela Lein? 11,941/2009).




$3? Ocorrendo recusa ou sonegag¢do de qualquer documento ou
informagdo, ou sua apresenta¢do deficiente, o Instituto Nacional
do Seguro Social-INSS e o Departamento da Receita Federal-
DRF podem, sem prejuizo da penalidade cabivel, inscrever de
oficio importdncia que reputarem devida, cabendo a empresa ou
ao segurado o 6nus da prova em contrdrio.

()

Na sequéncia, mediante a Notificacdo Fiscal de Lancamento de Débito ora
em julgamento a Autoridade Fiscal promoveu o langamento tributdrio de contribuicdes
previdenciarias decorrentes de fatos geradores entdo apurados a partir das informagdes contidas
na escrita contdbil e em documentos de caixa, documentos esses gerados/arquivados pelo
proprio Recorrente, sob sua responsabilidade e dominio, fulgurando os assentamentos
registiados nos diversos relatorios fiscais que integram a vertente NFLD como bastantes e
suficientes para fazer prova do fato afirmado pelo Fisco.

Ostentando, todavia, tal presuncdo eficacia relativa, esta admite prova em
contrario a 6nus da parte interessada, encargo este ndo adimplido pelo Recorrente, que ndo
logrou afastar a fidedignidade do conteudo da Notificagao Fiscal em debate.

Nesse sentido remansa a Jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justiga,
conforme se depreende dos seguintes julgados:

MS 12756 / DF

Relator(a) Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
S3 - TERCEIRA SECAO

Data da Publicacdo/Fonte: DJe 08/05/2008

MANDADO  DE  SEGURANCA.  ADMINISTRATIVO.
PROCURADOR FEDERAL. PROMOCAO. PRESUNCAO DE
VERACIDADE DOS CONTRACHEQUES E FOLHA DO
SISTEMA SIAPE. RETIFICACAO DOS ATOS DE PROMOCAO
DO IMPETRANTE. EFEITOS RETROATIVOS DESDE A DATA
EM QUE DEVERIA SER PROMOVIDO NAS CATEGORIAS
APROPRIADAS.

1. Tém presun¢do de veracidade contracheques e folha do
Sistema SIAPE apresentados por procurador federal que
pretende ser promovido com base no enquadramento funcional
previsto  naqueles  documentos  publicos. Auséncia de
apresentacdo de prova, pelo impetrado, que afastasse a fé
publica dos referidos documentos.

2. Seguranca concedida. Retroativos a partir da data em que
deveriam ter ocorrido as promogoes do impetrante.

REsp 1059007 / SC

Relator(a) Ministro FRANCISCO FALCAO
Orgdo Julgador T1 - PRIMEIRA TURMA
Data da Publicacdo/Fonte: DJe 20/10/2008

ESTATUTO DA CRIANCA E DO ADOLESCENTE. ARTIGO 258
DA LEI N° 8.069/90. AUTO INFRACIONAL LAVRADO POR
COMISSARIO DE INFANCIA. DOCUMENTO PUBLICO. FE
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PUBLICA. ATO  ADMINISTRATIVO. PRESUNCAO IURIS
TANTUM. ONUS DA PROVA DO ADMINISTRADO.

I - O auto de infra¢do lavrado por Comissario da Infancia, em
decorréncia do descumprimento do artigo 258 da Lei n°
8.069/90, constitui-se em documento publico, merecendo fé
publica até prova em contrdrio.

II - O ato administrativo goza de presungdo iuris tantum,
cabendo ao administrado o onus de provar a maioridade da
pessoa que se encontrava no estabelecimento comercial
recorrido, haja vista a legitimidade do auto infracional.

1l - Recurso especial provido.

No caso sub oculi, o Orgdo Julgador de 1* Instancia, de forma fundamentada
e devidamente consignada em sua Decisdo, apreciando as argumentacdes de defesa e os
elementos de prova constantes nos autos, ja havia refutado tais alegacdes de impugnacdo e
rechacado as pretensdes formuladas pelo Recorrente, ratificando o crédito tributario na forma
originaria do lancamento, justamente pela falta de comprovacdo do Direito alegado.

Recordemos:

“Em que pese a alega¢do da Notificada de que foram adimplidas
na sua totalidade as contribuicoes incidentes sobre os servicos
prestados pelos contribuintes individuais, bem como a reten¢do
de onze por cento, a teor do disposto no art. 4° da Lei no
10.666/2003, o fato é que a NFLD foi regularmente lavrada, por
ter a fiscalizagdo justamente verificado a auséncia do
recolhimento devido.

A Portaria RFB n° 10.875, de 16 de agosto de 2007, norma
reguladora do processo administrativo fiscal relativo as
contribuicoes sociais de que tratam os arts. 2° e 3° da Lei n°
11.457, de 16 de margo de 2007, contem em seu artigo 7°, IlI, o
seguinte comando:

Art. 7° A impugnagcdo mencionard:

1 - a autoridade julgadora a quem ¢ dirigida;

Il - a qualificagdo do impugnante;

III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os
pontos de discorddncia e as razées e provas que possuir;

A exigéncia de que a impugnag¢do contenha a indica¢do dos
motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de
discordancia, as razbes e as provas que o Impugnante possuir
significa dizer que o sujeito passivo, ao impugnar, ndo pode
simplesmente contrapor-se genericamente ao langcamento, tal e
qual feito pelo sujeito passivo no presente caso.

Note-se que ndo ha neste preceito nenhuma limitagdo do direito
de o sujeito passivo pode alegar, impugnar, demonstrar e provar
tudo o que entenda devido quanto ao langcamento, mas precisa
fazé-lo de modo especifico, indicando os pontos de discorddncia,
os fundamentos e as provas porque entende que tais pontos ou
exigéncias sdo indevidas.



Ndo é o que faz o sujeito passivo no presente caso. Sua
impugnagdo é genérica e, dessa forma, sua irresignacdo ndo tem
o conddo de elidir o lancamento”.

Mas enquanto houver bambu, tem flecha.

Retorna a carga o Recorrente, agora em grau de Recurso Voluntario,
formulando exatamcnte os mesmos argumentos de defesa, como que ndo acreditando nos
fundamentos aduzidos pela Delegacia da Receita Previdenciaria em Florianopolis/SC, sem
acostar aos antos qualquer elemento de convicgdo, tdo menos indicios de prova material, com
aptidao para retutar a negativa de abrigo ao pedido do Contribuinte.

A prética de se “ganhar no grito” conheceu sua primazia nas partidas de
futebol realizadas fora dos estadios, conhecidas coloquialmente como “peladas de varzea”, nas
quais o time da casa, ou aquele cujos jogadores eram dotados de um volume mais avantajado
de biceps e triceps, impunham na partida o regramento e/ou a interpretagdo das ocorréncias de
jogo que mais lhe convinham, mesmo que contrarios as regras oficiais do futebol estatuidas
pela International Football Association Board da FIFA.

Mas no Processo Administrativo Fiscal a Charanga toca num tom diferente.

A defesa por negativa geral ndo se apruma com a dindmica do PAF cujo
mecanismo de contradita as autuagdes do Fisco exige que o sujeito passivo instrua o
instrumento de bloqueio a imputacgao fiscal com todos os motivos de fato e de direito em que se
fundamentar a defesa, os pontos de discordancia, as razdes € as provas que possuir.

Mas ndo para por ai: Impde ao impugnante o 6nus de rechear a peca de
defesa com todas as provas documentais garantidoras de seu direito, sob pena de preclusdo do
direito de fazé-lo em momento futuro, ressalvadas, excepcionalmente, as hipoteses
taxativamente arroladas em lei.

Na oportunidade em que teve para se manifestar nos autos do processo, em
sede de Recurso Voluntario, o Recorrente ndo honrou produzir as provas necessarias a
contradita das razdes erigidas pelo Orgdo Julgador de 1* Instincia para o ndo acatamento de
suas pretensdes de defesa. Limitou-se a deduzir singelas alega¢des de cerceamento,
banalizando tal fendmeno processual, € de que havia efetuado corretamente os recolhimentos
ora exigidos, apoiando-se Unica e exclusivamente na fugacidade e efemeridade das palavras,
em eloquente exercicio de retdrica, tdo somente, gravitando a distancia do ntcleo sensivel do
qual se irradiaram os fundamentos de fato e de Direito que forneceram esteio ao langamento
em debate, ndo logrando se desincumbir, dessarte, do 6nus que lhe pesava e lhe era avesso,
nem, tampouco elidir a imputacdo que lhe fora infligida pela fiscalizagao previdenciaria.

Tal vazio, ndo permite a lei que seja preenchido com alegacdes filosoficas ou
principioldgicas, tampouco com argumentagdes de fatos e de agdes desprovidas de esteio em
indicio de prova material.

Nao por outra razdo, a legislacdo tributaria exige que todos os atos e fatos
juridicos praticados pelo Contribuinte sejam devidamente representados por um documento
escrito, contabilizados em titulos proprios da contabilidade e devidamente
registrados/informados em documentos especificos e/ou declaratérios a serem mantidos pela
empresa ou encaminhados ao Fisco, tais como GPS, RPA, DIRF, DIPJ, GFIP, Notas Fiscais,
folhas de pagamento, RAIS, etc.
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Tais documentos, por forca de lei, devem ser mantidos sob a tutela e guarda
da empresa enquanto ndo estiverem caducas ou prescritas as obrigacdes e créditos tributarios
deles decorrentes, para que possam fazer prova em favor do Contribuinte.

Nessa perspectiva, avulta que negligenciada nao pode ser a forma dos atos
juridicos, quando a legislag@o tributaria assim o exige. Da aurea pena da Ministra Carmen
Lucia Antunes Rocha colhemos o ensinamento que reza: “A civilizagdo ¢ formal. As formas
desempenham um papel essencial na convivéncia civilizada dos homens; elas delimitam
espacos de agdo e modos inteligiveis de comportamento para que a surpresa permanente nao
seja um elemento de tensdo constante do homem em seu contato com o outro em sua busca de
equilibrio na vivéncia com o outro e, inclusive, consigo mesmo".

Nao por acaso ja prelecionava lhering: "Inimiga jurada do arbitrio, a forma é
a irmd gémea da liberdade".

Optou a empresa, a seu risco, por exortar assercdes ao vento, as quais se
mostraram insuficientes para elidir a imputacdo que lhe fora infligida pela fiscalizagao
previdencidria, ndo logrando assim desincumbir-se do encargo que lhe pesava e se lhe
mostrava contrario.

Tendo em vista o consagrado atributo da presuncdo de veracidade que
caracteriza os atos administrativos, género do qual o langamento tributario ¢ espécie, opera-se a
inversao do encargo probatério, repousando sobre o Notificado o 6nus de desconstituir o
langamento ora em consumagao.

Ostentando, todavia, a presungdo de veracidade dos Atos Administrativos
eficacia relativa, esta admite prova em contrario a 6nus da parte interessada, encargo este nao
adimplido pelo Autuado, o qual ndo logrou afastar a fidedignidade do conteudo da NFLD em
debate.

Assim, havendo um documento publico com presungdo de veracidade nao
impugnado eficazmente pela parte contraria, o desfecho ha de ser em favor dessa presuncao.

Quanto a alegacdo de que “a retengdo dos valores correspondentes a 11%
devidos pelo contribuinte individual vincula-se a andlise conjuntural, que inclui os limites de
recolhimento previdenciario e todos os recolhimentos efetuados em nome do segurado, os
quais ndo podem ser desconsiderados para fins de apurac¢do de eventual obrigag¢do da
Impugnante, sob pena de se aplicar penalidade injusta”, ha que se considerar que o 6nus de
informar a empresa contratante a condicao de prestar servi¢os a mais de uma empresa, com
vistas a ndo sofrer desconto da contribuicdo previdenciaria a seu cargo acima do limite maximo
do Salério de Contribuigdo, ¢ do proprio segurado contribuinte individual, cabendo a empresa
manter sob sua guarda a documentagdo comprobatdria de tal condi¢do fornecida pelo segurado
em tela.

Mostra-se pertinente salientar que o teto maximo do Salario de Contribui¢ao
apenas ¢ levado em consideracdo na determinacao da base de calculo das contribuigdes a cargo
dos segurados contribuintes individuais, nos termos do art. 28, III e §5° da Lei n°® 8.212/91, ndo
havendo qualquer influéncia sobre a base de incidéncia das contribuigdes previdenciarias a
cargo da empresa, haja vista que, para estas, ndo impera qualquer limite em relagdo a base de
calculo.



Lein®8.212, de 24 de julho de 1991
Art. 28. Entende-se por salario-de-contribui¢do:

()

Il - para o contribuinte individual: a remuneragdo auferida em
uma ou mais empresas ou pelo exercicio de sua atividade por
conta propria, durante o més, observado o limite mdaximo a que
se refere o §5°; (Redagdo dada pela Lei n° 9.876/99).

(...)

§5° O limite maximo do salario-de-contribuicdo é de Cr$
170.000,00 (cento e setenta mil cruzeiros), reajustado a partir da
data da entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com 0s
mesmos indices que os do reajustamento dos beneficios de
prestag¢do continuada da Previdéncia Social.

Portanto, em relagdo a contribuicdo previdencidria a cargo da empresa
incidente sobre as remuneragdes pagas, creditadas ou devidas a segurados contribuintes
individuais, nos termos dos incisos I e III do art. Art. 22 da Lei n® 8.212/91, respectivamente, ¢
irrelevante a determinag@o do teto maximo do Saldrio de Contribuicao de cada segurado.

No que pertine a contribuigdo previdencidria a cargo do segurado contribuinte
individual, dita o inciso II do art. 216 do Regulamento da Previdéncia Social, aprovado pelo
Decreto n° 3.048, de 06 de maio de 1999, com a redagdo vigente a época de ocorréncia dos fatos
geradores, que os segurados integrantes dessa categoria sdo obrigados a recolher sua
contribuicdo, por iniciativa propria, até o dia quinze do més seguinte aquele a que as
contribui¢des se referirem, prorrogando-se o vencimento para o dia util subsequente quando ndo
houver expediente bancario no dia quinze. Ou seja, no caso da contribuicdo dessa classe de
segurados a eles compete a determinacdo do seu Salario de Contribuicao, a observancia do limite
maximo, o calculo e o recolhimento do tributo devido.

Neste caso, igualmente, mostra-se também irrelevante a indicacdo, por parte da
fiscalizagdo, do teto maximo do Salario de Contribuicdo de cada segurado contribuinte

individual.

Regulamento da Previdéncia Social aprovado pelo Dec. n° 3.048/99.

Art. 216. A arrecadacdo e o recolhimento das contribuicoes e de
outras importdncias devidas a seguridade social, observado o
que a respeito dispuserem o Instituto Nacional do Seguro Social
e a Secretaria da Receita Federal, obedecem as seguintes
normas gerais:

I - Os segurados contribuinte individual e facultativo estdo
obrigados a recolher sua contribuig¢do, por iniciativa propria,
até o dia quinze do més seguinte aquele a que as contribuicoes se
referirem, prorrogando-se o vencimento para o dia util
subsequente quando ndo houver expediente bancario no dia
quinze, facultada a opg¢do prevista no §15; (Redagdo dada pelo
Decreto n°3.265/99)
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Quanto a contribuicdo previdenciaria a cargo do segurado contribuinte
individual, relativa aos fatos geradores ocorridos a partir da vigéncia do art. 4° da Lei n°
10.666/2003, o §28 do art. 216 do Regulamento da Previdéncia Social ¢ taxativo ao impor ao
proprio contribuinte individual que prestar servigos, no mesmo més, a mais de uma empresa,
cuja soma das remuneragdes superar o limite mensal do salario-de-contribuicdo, o _dever de
informar e comprovar tal situacio fatica, indicando o valor ou valores sobre os quais ja tenha
incidido o dcsconto da contribuicdo, de modo que as empresa que sucederem a primeira possam
obseivar o limite méximo do salario-de-contribuicdo na ocasido em que forem promover a
ariccadacdo da contribuicdo do segurado contribuinte individual a seu servigo, mediante o
lesconto de sua respectiva remuneragao.

Regulamento da Previdéncia Social aprovado pelo Dec. n° 3.048/99.

Art. 216. A arrecadacdo e o recolhimento das contribuicoes e de
outras importdncias devidas a seguridade social, observado o
que a respeito dispuserem o Instituto Nacional do Seguro Social
e a Secretaria da Receita Federal, obedecem as seguintes
normas gerais:

()

$27. O contribuinte individual contratado por pessoa juridica
obrigada a proceder a arrecadag¢do e ao recolhimento da
contribui¢do por ele devida, cuja remuneragdo recebida ou
creditada no més, por servigos prestados a ela, for inferior ao
limite minimo do saldrio-de-contribui¢do, ¢ obrigado a
complementar sua contribui¢do mensal, diretamente, mediante a
aplica¢do da aliquota estabelecida no art. 199 sobre o valor
resultante da subtracdo do valor das remuneracées recebidas
das pessoas juridicas do valor minimo do salario-de-
contribui¢ao mensal. (Incluido pelo Decreto n°4.729/2003)

$28. Cabe ao proprio contribuinte individual que prestar
servi¢os, no mesmo més, a mais de uma empresa, cuja soma das
remuneragoes superar o limite mensal do saldrio-de-
contribui¢do, comprovar as que sucederem a primeira o valor ou
valores sobre os quais ja tenha incidido o desconto da
contribui¢do, de forma a se observar o limite maximo do salario-
de-contribui¢do. (Incluido pelo Decreto n°4.729/2003)

$29. Na hipotese do §28, o Instituto Nacional do Seguro Social
podera facultar ao contribuinte individual que prestar,
regularmente, servicos a uma ou mais empresas, cuja soma das
remuneragoes seja igual ou superior ao limite mensal do saldrio-
de-contribui¢do, indicar qual ou quais empresas e sobre qual
valor devera proceder o desconto da contribui¢do, de forma a
respeitar o limite mdximo, e dispensar as demais dessa
providéncia, bem como atribuir ao proprio contribuinte
individual a responsabilidade de complementar a respectiva
contribui¢do até o limite maximo, na hipotese de, por qualquer
razdo, deixar de receber remuneracdo

Lein’10.666, de 08 de maio de 2003.

Art. 4° Fica a empresa obrigada a arrecadar a contribui¢do do
segurado contribuinte individual a seu servigo, descontando-a da




respectiva remuneragdo, e a recolher o valor arrecadado
Jjuntamente com a contribui¢do a seu cargo até o dia dois do més
seguinte ao da competéncia.

A empresa contratante de servigos de segurados contribuintes individuais, a
lei impde o dever instrumental de manter a guarda dos documentos comprobatorios do
cumprimento das obrlgacoes tributarias previdenciarias, os quais devem ficar arquivados na
empresa a disposi¢do (a Fiscalizacdo, até que se opere a decadéncia do direito da Fazenda
Publica de constituir os créditos tributarios a eles relativos e a até que ocorra a prescrigao dos
créditos tributarios decorrentes das operagdes a que se refiram.

Com efeito, determina o §2° do art. 32 da Lei n° 8.212/91 que a empresa ¢
obrigada a exibir todos os documentos e livros relacionados com as contribui¢des previstas
nesse iiesimo diploma normativo, os quais devem ser conservados até que ocorra a prescricao
dos créditos tributarios decorrentes das operagdes a que se refiram.

Cédigo Tributdrio Nacional

Art. 195. Para os efeitos da legislagdo tributaria, ndo tém
aplicagdo quaisquer disposi¢oes legais excludentes ou
limitativas do direito de examinar mercadorias, livros,
arquivos, documentos, papéis e efeitos comerciais ou fiscais,
dos comerciantes industriais ou produtores, ou da obriga¢do
destes de exibi-los.

Paragrafo unico. Os livros obrigatorios de escrituragdo
comercial e fiscal e os comprovantes dos lancamentos neles
efetuados serdo conservados até que ocorra a prescri¢do dos
créditos tributarios decorrentes das operagoes a que se
refiram.

Da regra matriz acima revisitada defluem as normas assentadas no art. 37 da
Lei n® 9.430/96 e no §11 do art. 32 da Lei n® 8.212/91, que rezam que os documentos
comprobatorios do cumprimento das obrigagdes tributarias devem ficar arquivados na empresa
até que se opere a decadéncia do direito da Fazenda Publica de constituir os créditos tributarios
a eles relativos.

Lein®9.430, de 27 de dezembro de 1996.

Guarda de Documentos
Art. 37. Os comprovantes da escrituracdo da pessoa juridica,
relativos a fatos que repercutam em langcamentos contdbeis de
exercicios futuros, serdo conservados até que se opere a
decadéncia do direito de a Fazenda Publica constituir os
créditos tributdrios relativos a esses exercicios.

Lein®8.212, de 24 de julho de 1991

Art. 32. A empresa é também obrigada a:

()

$11. Os documentos comprobatorios do cumprimento das
obrigagoes de que trata este artigo devem ficar arquivados na

empresa durante dez anos, a disposi¢do da fiscalizagdo.
(Paragrafo renumerado pela Lei n®9.528, de 10.12.97).

Outra nao ¢ a determinagdo contida no art. 4° do Decreto-Lei n°® 486/69, que
dispde sobre a escrituragdo e livros mercantis, ad litteris et verbis:

Decreto-Lei n° 486, de 3 de marco de 1969.
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Art. 4° O comerciante ¢ ainda obrigado a conservar em ordem,
enquanto ndo prescritas eventuais agoes que lhes sejam
pertinentes, a escrituragdo, correspondéncia e demais papéis
relativos a atividade, ou que se refiram a atos ou operagoes
que modifiquem ou possam vir a modificar sua situa¢do
pairimonial.

No mesmo norte também apontam as diretrizes fixadas no art. 126, II da Lei
“omplementar n° 123/2006, que Instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa
dac Pcqueno Porte.

Lei Complementar n® 123, de 14 de dezembro de 2006

Art. 26. As microempresas e empresas de pequeno porte
optantes pelo Simples Nacional ficam obrigadas a:

()

II- manter em boa ordem e guarda os documentos que
fundamentaram a apura¢do dos impostos e contribui¢oes
devidos e o cumprimento das obrigacdes acessorias a que se
refere o art. 25 desta Lei Complementar enquanto ndo
decorrido o prazo decadencial e ndo prescritas eventuais
agoes que lhes sejam pertinentes.

Os preceptivos acima destacados ndo se atritam com as disposi¢coes
encartadas no art. 264 do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Dec. 3000/99.

Decreto n° 3.000, de 26 de marco de 1999

Conservagdo de Livros e Comprovantes

Art. 264. A pessoa juridica é obrigada a conservar em ordem,
enquanto ndo prescritas eventuais agoes que lhes sejam
pertinentes, os livros, documentos e papéis relativos a sua
atividade, ou que se refiram a atos ou operagoes que
modifiquem ou possam vir a modificar sua situag¢do
patrimonial

$1? Ocorrendo extravio, deterioragdo ou destruicdo de livros,
fichas, documentos ou papéis de interesse da escriturag¢do, a
pessoa juridica fara publicar, em jornal de grande circulagdo
do local de seu estabelecimento, aviso concernente ao fato e
deste dara minuciosa informagdo, dentro de quarenta e oito
horas, ao orgdo competente do Registro do Comércio,
remetendo copia da comunica¢do ao orgdo da Secretaria da
Receita Federal de sua

$2° A legalizagdo de novos livros ou fichas so sera
providenciada depois de observado o disposto no pardagrafo
anterior

$3° Os comprovantes da escritura¢do da pessoa juridica,
relativos a fatos que repercutam em langamentos contabeis de
exercicios futuros, serdo conservados até que se opere a
decadéncia do direito de a Fazenda Publica constituir os
créditos tributarios relativos a esses exercicios.



Da leitura de tais comandos legais, constata-se que a legislacao que disciplina a
matéria ora discutida impde ao segurado contribuinte individual o dever de informar e
comprovar a empresa contratante de seu labor profissional a condi¢do de prestar servicos a mais
de uma empresa e a circunstancia de ter atingido o limite superior do Salario de Contribuigao;

A empresa, a lei impde o dever instrumental de manter a guarda dos
documentos comprobatorios do cumprimento das obrigagdes tributarias previdenciarias, os
quais devem ficar ncla arquivados a disposicao da Fiscalizagdo, até que se opere a decadéncia
do direito da Fazenda Publica de constituir os créditos tributarios a eles relativos e a até que
ocorra a prescrigao dos créditos tributarios decorrentes das operagdes a que se refiram.

Aos Auditores Fiscais cabe apenas tomar em consideracdo tal condigdo fatica
na ocasido da apuragdo dos fatos geradores e da determinagdo do quantum eventualmente
devido, DESDE QUE tal circunstancia e condicdo sejam devidamente informadas e
comprovadas pela empresa fiscalizada, mediante a apresentagdo da documentacao idonea adrede.

No caso presente, o Recorrente ndo honrou acostar aos autos qualquer
documento ou demonstragdo de que segurados contribuintes individuais abrangidos pelo
vertente lancamento j& contribuiam pelo teto do Salario de Contribui¢do de que trata o §5° do
art. 28 da Lei n® 8.212/91.

Da anélise de tudo o quanto se considerou no presente julgado, pode-se
asselar categoricamente que o presente lancamento nao demanda, alfim, qualquer reparo.

4, CONCLUSAO:

Pelos motivos expendidos, CONHECO do Recurso Voluntario para, no
mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

E como voto.

Arlindo da Costa e Silva.
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